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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JEAN GOULART SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. RECONHECIMENTO  PESSOAL  E
FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO CPP. PROVA CORROBORADA EM
JUÍZO. ROUBO TENTADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
corpus impetrado em favor de condenado à pena de 1 ano e 4 meses de reclusão, em
regime aberto, pela prática do crime de roubo tentado.
2.  Fato relevante. A defesa sustenta nulidade do reconhecimento pessoal por afronta ao
art.  226  do  Código  de  Processo  Penal  e  afirma  que  a  condenação  estaria  fundada
exclusivamente em tal reconhecimento, sem outros elementos probatórios autônomos que
vinculem o agravante ao delito.
3.  Decisão anterior. A decisão agravada não conheceu do habeas corpus ao fundamento
de que a autoria delitiva foi firmada com base no reconhecimento da vítima, ratificado em
juízo, e nos depoimentos dos policiais militares,  o que impediria a desconstituição da
condenação na via estreita eleita.

II. Questão em discussão
4. Há duas questões em discussão: (i)  saber se o reconhecimento fotográfico e pessoal
realizado em desacordo com o art. 226 do Código de Processo Penal acarreta nulidade da
condenação  quando  existirem outros  elementos  probatórios  produzidos  em juízo,  sob
contraditório, aptos a corroborar a autoria; e (ii)  saber se, em sede de agravo regimental
em habeas  corpus,  é  possível  o  reexame do conjunto fático-probatório  para  afastar  a
conclusão das instâncias ordinárias quanto à suficiência da prova da autoria.

III. Razões de decidir
5.  As  instâncias  ordinárias  reconheceram  que  a  autoria  ficou  comprovada  pelo
reconhecimento seguro realizado pela vítima, reiterado em sede policial e em audiência
de instrução, bem como pelos depoimentos convergentes dos policiais militares.
6.  Em crimes cometidos na clandestinidade, a palavra da vítima assume especial relevo
como meio de prova, sobretudo quando coerente e harmônica com os demais elementos
colhidos, circunstância presente no caso concreto.
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7. A pretensão de desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias quanto à suficiência
da  prova  da  autoria  demandaria  reexame  aprofundado  do  acervo  fático-probatório,
providência incompatível com a via estreita do habeas corpus e, por consequência, com o
agravo regimental interposto contra a decisão que dele não conheceu.

IV. Dispositivo 
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 .HABEAS CORPUS RECONHECIMENTO PESSOAL E

FOTOGRÁFICO.  DO CPP. PROVA CORROBORADA EM ART. 226
 JUÍZO. ROUBO TENTADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de habeas
 impetrado em favor de condenado à pena de 1 ano e 4 meses de reclusão, emcorpus

regime aberto, pela prática do crime de roubo tentado.

2. Fato relevante. A defesa sustenta nulidade do reconhecimento pessoal por afronta ao
 do Código de Processo Penal e afirma que a condenação estaria fundadaart. 226

exclusivamente em tal reconhecimento, sem outros elementos probatórios autônomos
que vinculem o agravante ao delito.

3. Decisão anterior. A decisão agravada não conheceu do  ao fundamento habeas corpus
de que a autoria delitiva foi firmada com base no reconhecimento da vítima, ratificado
em juízo, e nos depoimentos dos policiais militares, o que impediria a desconstituição da
condenação na via estreita eleita.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o reconhecimento fotográfico e pessoal
realizado em desacordo com o  do Código de Processo Penal acarreta nulidade da art. 226
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condenação quando existirem outros elementos probatórios produzidos em juízo, sob
 e (ii) contraditório, aptos a corroborar a autoria; saber se, em sede de agravo regimental

em , é possível o reexame do conjunto fático-probatório para afastar a habeas corpus
conclusão das instâncias ordinárias quanto à suficiência da prova da autoria.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. As instâncias ordinárias reconheceram que a autoria ficou comprovada pelo
reconhecimento seguro realizado pela vítima, reiterado em sede policial e em audiência
de instrução, bem como pelos depoimentos convergentes dos policiais militares.

6. Em crimes cometidos na clandestinidade, a palavra da vítima assume especial relevo
como meio de prova, sobretudo quando coerente e harmônica com os demais elementos
colhidos, circunstância presente no caso concreto.

7. A pretensão de desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias quanto à suficiência
da prova da autoria demandaria reexame aprofundado do acervo fático-probatório,
providência incompatível com a via estreita do habeas corpus e, por consequência, com o

 agravo regimental interposto contra a decisão que dele não conheceu.

IV. DISPOSITIVO 

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEAN GOULART SILVA contra
a decisão que não conheceu o . habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 01 ano e 04 meses
de reclusão, em regime aberto, pelo crime de de roubo tentado.

Nas razões do presente recurso, a defesa insiste na alegação de que o
reconhecimento pessoal realizado foi feito em contrariedade ao disposto no artigo 226 do
Código de Processo Penal, e ao entendimento deste Superior Tribunal de Justiça.

Argumenta ainda que "a decisão condenatória não está fundada em outros
elementos probatórios, mas em um único elemento informativo que associa o agravante
aos fatos apurados nos autos, qual o reconhecimento pessoal, sendo as demais provas

(fl. 498-499).incapazes de conduzir a condenação de forma autônoma" 
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do
pleito a julgamento pelo órgão colegiado.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da
decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente
fundamentada os pontos apresentados.

Cinge-se a controvérsia sobre a suposta nulidade do reconhecimento
fotográfico realizado em sede policial em desacordo com o  do CPP. art. 226

O acórdão combatido restou fundamentado (fls. 406-410):

[...] Dessa forma, deve ser rechaçada essa isolada negativa de
autoria, agasalhando-se a versão da vítima que efetuou seguro
reconhecimento, permitindo com seu depoimento judicial repristinar os
elementos de informação colhidos no inquérito policial, sem qualquer
ofensa ao  do Código de Processo Penal.  art. 155, Além disso, os
policiais militares também confirmaram em Juízo os depoimentos
prestados perante a Autoridade Policial, sendo uníssonos ao afirmarem

.que o acusado teria cometido o delito contra a vítima
Em que pesem os valorosos argumentos da combativa

Defensoria Pública em suas contrarrazões recursais, reputo que inexiste
qualquer mácula no procedimento adotado para o reconhecimento, sem
obrigatoriedade de se proceder aos ditames do  do CPP, já que art. 226,
desde o início não havia qualquer dúvida, havendo, inclusive, a vítima
comparecido no momento da abordagem e reconhecido o réu como
autor do delito, sendo tal afirmação realizada novamente em sede

. [...]policial e durante a Audiência de Instrução
Não se descura da falibilidade da memória humana, como

diuturnamente é noticiado e verificado, contudo, à luz dos elementos
colhidos, reputo legítima a imposição da condenação requerida no apelo
Ministerial, pois estreme de qualquer dúvida a autoria por parte do
apelado, isso ante a certeza esposada pela vítima em seu
reconhecimento, mais a rápida prisão efetuada pela Polícia Militar, que

. [...] (grifei)abordou o acusado próximo ao local dos fatos
 
Da análise do excerto colacionado, verifica-se que os fundamentos utilizados

para a condenação do paciente pela Corte de origem estão em sintonia com o
entendimento deste Sodalício.
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Isso porque, à luz do cotejo probatório empreendido pelas instâncias
ordinárias, a participação do envolvido na empreitada criminosa ficou comprovada pelo
reconhecimento da vítima, ratificado em juízo, inclusive corroborados por outros
elementos de prova - depoimento dos policiais, de maneira que não há como se afastar a
condenação.

As instâncias originárias, como visto, destacaram que toda a dinâmica delitiva
foi devidamente corroborada pelas provas orais, as quais deram também a certeza da
autoria delitiva.

Além disso, a vítima teve contato próximo com o paciente durante a
abordagem, de forma que não se pode falar em patente ilegalidade, já que a vítima
reiterou seu reconhecimento pessoal em juízo na audiência. 

Assim, os elementos probatórios inicialmente produzidos na fase
inquisitorial foram posteriormente ratificados em juízo.

Nesse compasso:

"Ainda que assim não fosse, como é de conhecimento, a
Sexta Turma desta Corte Superior, no julgamento do HC 598.886 (Rel.
Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de  propôs nova 18/12/2020,
interpretação do  do CPP, estabelecendo que: "O art. 226
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado
na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar
a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no

 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outrasart. 226
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa". Tal entendimento foi acolhido pela Quinta Turma desta Corte,
no julgamento do n.  de minha relatoria, Habeas Corpus 652.284/SC,
em sessão de julgamento realizada no dia  Na hipótese dos 27/4/2021.
autos, a autoria delitiva não teve como único elemento de prova da
autoria o reconhecimento fotográfico, gerando  com distinguishing
relação ao precedente supramencionado. Eventual desconstituição das
conclusões das instâncias antecedentes a respeito da autoria delitiva
depende de reexame de fatos e provas, providência inviável na presente
via recursal" (AgRg no , Quinta Turma, Rel.  AREsp n. 2.389.227/SP
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de . 26/2/2024)

 
Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,"

'tendo o Tribunal local valorado existirem provas da prática do delito
(...) pelo paciente, utilizando-se não apenas do reconhecimento
fotográfico, mas de outras circunstâncias descritas no acórdão,
desconstituir tal premissa para acolher a tese de absolvição por
fragilidade da provas demandaria o revolvimento fático-probatório, e
não apenas a revaloração jurídica' (AgRg no HC  Rel.633.659/SP,
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em  DJe 02/03/2021,

. Na espécie, é possível observar que os indícios da autoria05/03/2021)
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que embasaram a decisão de pronúncia não se limitam ao
reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitorial, lastreando-se
o decisum no depoimento de testemunhas e na própria versão dos fatos
apresentada pelo ora Agravante, que afirma ter agido com o fito de
defender terceira pessoa, a qual estaria sendo alvo supostas de agressões
das vítimas do crime de homicídio. Assim, considerando que as
instâncias ordinárias reconheceram a existência de duas versões
antagônicas sobre os fatos, compete ao Tribunal do Júri conhecer do
mérito da causa, não decorrendo da eventual violação do  do art. 226
Código de Processo Penal a impronúncia ou absolvição do Réu" (AgRg
no , Sexta Turma, Rel. Min. Teodoro Silva AREsp n. 2.186.287/MG
Santos, DJe de . 14/2/2024)

 
Observe-se que, em crimes cometidos na clandestinidade, sem a presença de

qualquer (ou mesmo pouca) testemunha, a palavra da vítima assume especial relevo
como meio de prova, nos termos do entendimento desta Corte.

Nesse sentido: "Nos crimes patrimoniais como o descrito nestes autos, a
palavra da vítima é de extrema relevância, sobretudo quando reforçada pelas demais
provas dos autos (AgRg no , Relator Ministro JORGE MUSSI, AREsp n. 1.250.627/SC

" (AgRg no , Quinta Turma,Quinta Turma, DJe de 11/5/2018)   AREsp n. 2.192.286/RS
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de . 19/5/2023)

Corroborando: AgRg no , Quinta Turma, Rel. Min. AREsp n. 1.250.627/SC
Jorge Mussi, DJe de , Sexta, Turma, Rel. Min. Olindo 11/5/2018; REsp n. 1.969.032/RS
Menezes, Des. Convocado do TRF 1ª Região, DJe de  e AgRg no HC n.  20/5/2022;

 Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de711.887/PE,  9/6/2023.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto  a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n.  Sexta Turma, Relª.819.078/SP,
Minª. Laurita Vaz, DJe de . 15/6/2023)

Ante o exposto,  ao recurso. nego provimento

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.078.958 / MG

Número Registro: 2026/0083465-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01130756820208130231  01740205520198130231  0231190174020  10000250317583001
10000250317583002  10000250317583003  1130756820208130231  1740205520198130231
231190174020 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : JEAN GOULART SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEAN GOULART SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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